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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 
ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO, A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME, VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 
João, residente e domiciliado no Município Alfa, interior do Estado Beta (não sendo sede de nenhuma Vara de 
Juizado Especial), aderiu a um Programa de Incentivo à Demissão Voluntária (PDV) da empresa em que trabalhava. 
No momento da rescisão contratual, além do valor que receberia pela adesão ao PDV, foi apurado que também lhe 
era devido o pagamento de férias proporcionais e o respectivo adicional.  
Ao receber os valores em 20/12/2021, João verificou que fora retido na fonte Imposto sobre a Renda de Pessoa 
Física (IRPF) incidente sobre todos os valores acima elencados, bem como fora aplicada nova alíquota majorada de 
IRPF, instituída por lei federal publicada em 10/12/2021.  
Passado um ano de tal retenção de IRPF, João consulta você, como advogado(a), acerca da legalidade da incidência 
do Imposto sobre a Renda. Sua resposta é de que houve tributação indevida no caso, de modo que João o(a) 
contrata como advogado(a) para tutelar seus interesses em juízo. 
Diante desse cenário, como advogado(a) constituído(a) por João, redija a medida judicial adequada para condenar 
o ente federado competente a restituir, em espécie, o tributo reputado indevido. 
 
Obs: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 
menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Mário, servidor público aposentado, é pai de Lucas e Joana, seus únicos herdeiros necessários, a quem deseja 
destinar todo o seu patrimônio. Mário é proprietário de dois apartamentos de mesmo valor, o primeiro localizado no 
Estado Alfa e, o segundo, no Estado Beta. 
Visando a que, após sua morte, seus filhos não precisem efetuar gastos para a realização de inventário, resolve fazer 
doação em vida a seus filhos, sendo o imóvel do Estado Alfa doado para Lucas e, o imóvel do Estado Beta, para 
Joana.  
Mário sabe que no Estado Gama, onde reside e é domiciliado, a alíquota do Imposto de Transmissão Causa Mortis e 
Doações (ITCMD) é menor do que nos Estados Alfa e Beta. Assim, procura um tabelião, na cidade em que reside, 
para lavrar as escrituras públicas de doação.  
No Estado Alfa, a lei estadual define a alíquota para o ITCMD em 6%, enquanto, no Estado Beta, a alíquota é de 5% e, 
no Estado Gama, de 4%. Em todos os casos, as respectivas leis estaduais definem o contribuinte, no caso de doação, 
como sendo o donatário. 
Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 
 

A) A qual(is) Estado(s) compete o ITCMD devido nestas duas doações? Justifique. (Valor: 0,65) 
B) De acordo com o Código Tributário Nacional (CTN), é possível que tais leis estaduais definam o contribuinte 

do ITCMD como sendo o donatário e não o doador? Justifique. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Tendo a Fazenda Nacional ajuizado ação de execução fiscal em face de João da Silva, servidor público federal, para a 
cobrança do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) de seu único imóvel rural, de grande extensão, onde 
também reside, referente ao ano de 2020, e não localizando bens em seu nome além do próprio imóvel rural, foi 
deferida pelo juiz a penhora sobre a plantação de uvas que era realizada no terreno.  
Sobre o caso apresentado, responda aos itens a seguir. 
A) É válida a penhora sobre a plantação? Justifique. (Valor: 0,65) 
B) Poderia ter sido feita a penhora sobre o imóvel residencial de João da Silva? Justifique. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
Um Decreto do Presidente da República, datado de 30 de dezembro de 2021, com vistas a estimular o setor de 
aviação civil, reduziu a alíquota específica da CIDE-Combustíveis incidente sobre querosene de aviação para R$ 15,00 
por metro cúbico. O Decreto também estabeleceu que entraria em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos imediatamente. 
Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 
 

A) Poderia esse Decreto reduzir tal alíquota de CIDE-Combustíveis? Justifique. (Valor: 0,65) 
B) Esse decreto poderia produzir efeitos imediatos? Justifique. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

José é locatário de imóvel de propriedade do Sindicato de Empregadores da Construção Civil do Município Alfa. Em 
seu contrato de locação, está previsto que José deverá recolher ao Município o valor do IPTU incidente sobre o 
imóvel. Todos os anos, José recebe o carnê de IPTU e o paga devidamente, entregando posteriormente o carnê e o 
comprovante de pagamento ao referido sindicato.  
Contudo, José, ao conversar com um advogado, passa a entender que a cobrança feita pelo Fisco Municipal era 
indevida, pois o proprietário do imóvel, ainda que alugado a terceiros, seria entidade imune.  
Diante desse cenário, responda aos itens a seguir. 
A) Poderia José discutir judicialmente a eventual imunidade do proprietário do imóvel, uma vez que é ele quem 

paga o imposto, conforme cláusula contratual expressa? Justifique. (Valor: 0,65) 
B) Tem razão José em entender que está presente a imunidade de IPTU no caso? Justifique. (Valor: 0,60)  
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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